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presente julgamento, o~ se-
OLIVEIRA, FRANC ISCO DE ASSIS

CO.

frAfOR O
UAN

Vistos, relatados e discutidos os presentes
de recurso interposto por RÃDIO PANAMERICANA S/A.

ISENÇÃO - CONCESSIONÃRI~ DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS DE TELECOMUNICAÇOES: Tendo a lei
reconhecido às mesmas o direito de ."pagar
o imposto de renda à alíquota reduzida,sem,
fazer qualquer distinçio em relaçio a sua
espécie, é"de se reconhecer o mesmo, tam-
bém as concessionárias de serviços públi-
cos de telecomunicaç;es de radiofusio~ e
televisio.

ACORDAM os Membros da Ia. Cimara do 19 Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento aó recurso. Ven
~idos os Conselh~ftos Francisco Petraglia, Judite de Car~alho Guer
ra e Joio Felippe Valiante. O Conselheiro Amador Outerelo Fernández
votou pelas conClusõe~

Sala das S s em 14 de dezembro de 1977.

- .. -. -',

guintes Conselheiros: WALDEVAN ALVES
MIRANDA e.PAULO ÉRICO SILVA CASTELO

EM ADHEMILSON~ A
.SESSÃO DE:
Recurso do Procurador nº 2.6181 5 DEZ 197

Participaram, ainda, do



PROCESSO N9 D8l3/50.790/77

R E L A T Ó R I O

SERViÇO PUBLICO FEDERAL

RECURSO N9 80.581
ACÓRDÃO N9 101-70.499
RECORRENTE: RÃDIO PANAMERICANA S/A.

pela autoridade singular, 'que, considerando o entendimento da Porta
ria do Ministro da Fazenda de n9 650 de 10.12.74, a seguir transcri
to, indefere a impugnação apresentada, ordenando o prosseguimento da
cobrança. Diz a citada Portaria:

devido
de tele-
da alí-

apreciadaInconformada, é ~presentada impugnação,

"~ 49 - Até o exercício de 1979, o imposto
pelos conc~ssionirios de serviços públicos
comunicações seri calculado pela aplicação
quota de 6% (seis por cento)";

"Considerando as disposições do artigo 69 da 'Lei
4.117/62, que constitui o "Código Brasileiro de Te;:'
lecomunicações" resolve: o disposto no Decreto Lei
1.330/74, refere-Be, exclusivamente aos serviços pú
tilicos de telecomunicações, com os quais não se coi
fundem os serviços de rtdiofusão sonora e de tele=
ViSãO".~ r

A repartição competente, todavia, entendendo que a
interessada nao era concessioniria de serviços públicos, e, sim, sim
pIes ,permissioniria - fls. 10 - notificou-a a recolher o imposto a
alíquota de 30% (trinta por cento), acrescido do PIS e multa de30%~

RÃDIO PANAMERICANA S/A., jurisdicionadp a Delegacia
da Receita Federal em são Paulo, não se conformando com a declsão
proferida pela autoridade singular, no processo que deixou de reco-
nhecer ã mesma o direito ao pagamento do imposto de renda ã alíquo-
ta reduzida, relativamente ao exercício de 1975, cóm base no ~ 49
do artigo 226 do RIR/75, temp~stivamente, apresenta recurso volunti
rio a esse colegiado.

Ao apresentar sua declaração de rendi~entos relati-
vamente ao exercício de 1975,.a interessada, na qualidade de conces
cioniria de serviço público de telecomunicações, pleiteou o pagameE;.
to do imposto de renda ã alíquota de 6% (seis por cento), com base
no Decreto Lei 1.330/74, cujo dispositi~D'pertinente encontra-se re
produzido no ~ 49 do artigo 226 do RIR/75, a seguir transcrito:



'É o relatório.
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FERNANDO CíCERO VELLOSO, Relator:

a. O decreto Lei 1.330/74, nio tendo discriminado
quais os serviços públicos de telecom~nicações, se
referiu aos serviços públicos de telecomunicações
que, ã época, eram considerados como tal, entre os
quais o de radiofusio sonora e televisio, uma vez
que ~io fez qual~uer tipo de ressalvas, nem autori-
zou qualquer órgio ou pessoa a fazê-lo;
b. Eventualm~fite, acaso necessitasse o citado Decré

~

3. Efetivam~nte, a Portaria do Ministro da 'Fazenda
de.n9 650/74, excluiu as concessionárias de serviços de radiofusio
sonora e televisio, do benefiêio previsto pelo artigo 19 do Decreto
Lei inicialmente citado de natureza diversa. Teríamos a comentar,
entretanto, o seguinte:

Na guarda do prazo legal, apresenta aintenessada
seu recurso de fls., quando oferece uma série de argumentos, inclu-
sive legais, que aceitos, fariam com que lhe fosse reconhecido o di
rei to ao pagamento do imposto ã alíquota inicialmente pleiteada. O
inteiro teor, do recurso é lido em plenário.

Conselheiro

2. Por sua vez, o Código Brasileiro de Comunicações
-Lei 4.117/62 - em seu artigo 49, enumera os serviços que sao ti-
dos, para ela e para os efeitos do código, como de telecomunicações,
incluindo entre eles o de radiofusio sonora. O Decreto 52.026/63,
regulamentando a citada Lei,previ em seu artigo 6, n9 26, que radi£
fusio "é o serviço de telecomunicações que permite a tran~missio de
sons e imagens (televisio), destinada a ser direta e livremente re-
cebida pelo público".

1. A legislaçio do imposto de renda defere aos con-
tribuintes concessionários de serviços públicos de telecomunicações
o direito de pagar o imposto de renda á alíquota reduzida de 6%
(~eis por cento), conforme previ o DL 1.330/74, em seu artigo 19,
transcrito para o ~ 49, artigo 226 do RIR/75.
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to Lei de regulamentaçio, a mesma, de forma alguma,
seria de ser feita através de urna Portaria, vez qu;,
pela constituiçio federal, o poder regulamentar e
deferido do Presidente da RepÚblica, e, nio, ao Mi-
nistro da Fazen da, p9dendo, é c1aro h aver deI egaçio,
o que, entretanto, nao ocorreu no presente caso.

4. Nio resta dÚvidas, diante das provas acostadas
aos autos, que a Recorrente e urna concessionária de serviços pÚbli-
cos de telecomunicaç~es, devidamente autorizada a funcionar por De-
creto Presidencial que reconhece tal situatio. Assim, tratando~se
de concessionária de serviços pÚblicos de tel~comunicaçi~~ faz juz
ao tratamento especIfico previsto em Lei, qual seja, odo pagamento
do imposto de renda ã alíquota de 6%.
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to posto, dou provimento
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ao recurso~

dezembro de 1977.sess~esl em 14 de
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